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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 76/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre:

· A preservação do patrimônio cultural do Município;
· A criação do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural; e
· A criação do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural. 
Justifica o Prefeito que a proposta foi aprovada pela Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada em 30 de janeiro último, e consiste nas seguintes atribuições, em relação ao patrimônio cultural de Londrina, composto por bens materiais e imateriais tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a memória coletiva londrinense:

· Localizar, identificar e inventariar os bens culturais do Município;

· Manter atualizada a listagem de bens de interesse de preservação;

· Instruir os processos de identificação de bens de interesse de preservação;

· Instruir os processos de tombamento e suas áreas envoltórias;

· Elaborar diretrizes para estabelecimento dos níveis de preservação;
· Definir estratégias de avaliação contínua dos bens culturais do Município;

· Supervisionar a conservação, preservação, valorização e divulgação dos bens culturais do Município;

· Aplicar penalidades;

· Orientar o Plano Diretor do Município;

· Analisar os pedidos de demolição e aprovação de projetos de construção e reforma, bem como os de alteração de uso, inclusive os projetos de inicitativa da Prefeitura, aos imóveis identificados como bens culturais do Município;
· Criar programas de educação patrimonial;

· Propor convênios com organismos afins, visando ao aprimoramento do processo de preservação do patrimônio cultural de Londrina, bem como possibilidades de apoio financeiro às ações de preservação;

· Disponibilizar e manter atualizadas, inclusive por meio eletrônico, a relação dos bens tombados e em processo de tombamento e listagem de bens de interesse de preservação.

Emitido parecer prévio para que o Executivo instruísse o projeto com as exigências do art. 70 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010, quanto a renúncia fiscal prevista no art 31 da proposta.
Recebida a resposta do parecer prévio por meio do Ofício no 152/2010.

PARECER TÉCNICO





Recebida a declaração do Secretário Municipal de Fazenda solicitada por meio de parecer prévio para atendimento ao art. 70¹ da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 10.733/2009), passamos a exarar o parecer definitivo à presente proposta de lei.





O projeto dispõe sobre políticas de preservação do patrimônio cultural do Município, definindo este como os bens materiais e imaterais, tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a memória coletiva londrinense enquadrados nos aspectos e elementos avaliados sob os seguintes critérios:

· Ser pioneiro ou um dos primeiros;

· Ser testemunho de épocas de desenvolvimento da cidade;

· Pela singularidade da técnica construtiva e material utilizada;

· Pela excepcional qualidade espacial, paisagística e/ou ecológica;

· Pelos fatos históricos que tenham ocorrido no local;

_______________________

¹ Estabelece que os projetos de lei que versam sobre renúncia fiscal devem ser instruidos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

· Ser formador da identidade local;

· Pelos saberes tracicionais;

· Pela qualidade artística; 

· Tratar-se de edificação situada na área de abrangência da aerofoto de 1949 e no levantamento aerofotogramétrico da cidade de Londrina elaborado em janeiro de 1950 e atualizado em mio de 1951, ambos depositados no arquivo do cadastro da Secretaria Municipal de Obras. 






Para atingir aos objetivos da proposta, o Executivo normatiza procedimentos e propõe a criação do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina – COMPAC, de caráter consultivo e deliberativo, composto por 15 representantes, dentre os quais da Administração Municipal, da Câmara de Veradores e da sociedade organizada, que exercerão suas atividades sem remuneração e com mandato de 3 anos, e do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina – FMP, vinculado a Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente as atividades. 





No que tange a questões de ordem financeira e orçamentária, esta assessoria faz os seguintes apontamentos:
1) Quanto ao Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina – FMP






Recomendamos a supressão do inciso V do art. 11 do projeto, que estabelece dotação orçamentária do Município como fonte de recursos.






Ao definir dotação orçamentária do Município como fonte de recursos, são violados:

a) O artigo 71 da Lei no 4.320/1964, que conceitua fundo especial como o “produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”, visto que não foi especificada qual será a receita; e

b) O inciso IV do art. 167 da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, visto que dotações orçamentárias somente são aprovadas na Lei de Orçamento se houver fonte de recursos que as amparem, que podem ser advindas de receitas de impostos. 
2) Quanto a isenção de IPTU prevista no art. 31





O inciso I do art. 31 do projeto prevê que proprietários de bens tombados terão direito a pleitear isenção de IPTU, quando apresentarem documentos que comprovem o gasto com obras ou ações destinadas à conservação do imóvel.
Neste sentido, citado artigo incorre na renúncia de receita prevista no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, entendida essa como a anistia, a remissão, o subsídio, o crédito presumido, a concessão de isenção em caráter não-geral, a alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

O Executivo apresentou declaração, apensa ao projeto, com a informação de que a renúncia fiscal prevista será compensada pelo aumento permanente na arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja estimativa para o presente exercício financeiro, já deduzidos os efeitos inflacionários, é de valores próximos a 8,5 milhões de reais.
3) Quanto a geração de novas despesas





As novas atribuições da Secretaria Municipal de Cultura trazidas pelo projeto, entre as quais o acompanhamento permanente dos bens culturais, previsto no art. 19, e os procedimentos de Tombamento, descritos no art. 28, a princípio, nos parece que serão absorvidas pela atual estrutura administrativa.





Desta forma, por não constar objetivamente no projeto se e com o quê haverá ampliação de despesas, não exigiremos os requisitos previstos na legislação vigente (artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal) quanto a ampliação de despesas públicas.





Todavia, a teor dos artigos 74 e 75 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, transcritos a seguir, isso não exime a responsabilidade de o Executivo atender aos dispositivos legais mencionados, caso hajam despesas não contempladas na peça orçamentária aprovada.
“Art. 74. Para os efeitos do disposto no art. 16, da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF:

I – as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei n° 8.666/1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o art. 182, § 3°, da Constituição Federal; e

II – as despesas irrelevantes, conforme disposto no art. 16, § 3°, da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF, são aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

Art. 75. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, em cumprimento aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF.

Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequencias advindas da inobservância do caput deste artigo.”

Conclusão
Feitas as considerações que entendeu necessárias e considerando que a presente proposta:

· Foi aprovada pela Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada no dia 30 do mês de janeiro do corrente exercício; e
· Está revestida com a declaração do Secretário Municipal de Fazenda quanto a compensação da renúncia fiscal prevista no art. 31, relativa ao direito de desconto no IPTU para os imóveis tombados ou listados, cujos proprietários apresentarem documentos que comprovem o gasto com obras ou ações destinadas à conservação daqueles.
Esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto, acrescida da emenda no 1, que suprime o inciso V do art. 11 do projeto, pelas razões arroladas neste parecer. 
Londrina, 2 de dezembro de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 76/2010





Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação, acrescido da emenda supressiva no 1
Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Godoy da Copel
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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